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.  "Considera de utilidade pública a Fedcrcçâo
Bahiana de Tênis, com sede nesta Capital".
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Faço saber que a CAmARA MUNICIPAL decretou e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1? " Fica considerada de utilidade pública a Fcder^
çio Bahiana de'Tênis-, com s.ede e foro nesta Cidade.

Art. 29. - Esta Lei. entrará cm vigor na dota de suo publj_

Art. 3? -.Revogam-se as disposições em contrario.

de*1978.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 5.403 DE JUNHO OE 1978
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DISPOE sobre a zona HOMOGENEA do NOjR
DESTE DE AMARALINA, E DA OUTRAS PRO

VIDENCIAS.
•n

o PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de

suas atribuições e com fundamento no Parágrafo Onico do Artigo 4? da Lei
n? 2.7't^» de 20 de outub,c0 de 1975». e considerando: - :

a conveniência de orientar a ação do Podec Púb)ico na área do Nor
deste de Amaralína, tendo en) vista as suas peculiaridades^

.3 necessidade de se efetivar uma experiência piloto em "ÕAea de |:yi£
Xeçõó ^õcio-eíLO.EÕgXca";
a.necessidade de proteger os assentamentos residenciais de baixa
renda contra a atividade especulativa do solo urbano, estabelecendo,
ao mesmo tempo, parâmetros de ocupação realistas e compatíveis, com

Artigo 19 - Fica Instituída a .Zona Homogênea do Nordeste de Amaralina ,
cuja urbanização deverá obedecer aos dispositivos-deste Decreto e a
normas complementares.

Artigo 29 - A Zona Homogênea do Nordeste de Amaralina tem a seguinte d^
limitação: começa a' teste, pela sua contíguldadc com a Zona Homogênea da
Pituba, no ponto de confluência da Ladeira do Alto de Santa Cruz, com o
Início do talvegue. que acompanha a jusante da Rua São Lázaro. Daí desce
em direção sudeste encontrando o riacho compreendido entre o Parque da
Cidade, e as vertentes dos morros que compreendem o Aito de Santa Çruz.

Acompanha este riacho na direção sudeste ate encontrar o limite do Pa£
que da Cidade, seguindo pelo prolongamento deste ate encontrar os

'  tes do terreno do Colégio Polivalente de Amaralína. Acompanha contornan^
do estes Umites nas direções nordeste, sudeste e noroeste até encontrar
a rua de acesso ao referido Colégio até o entroncanrçnto com a Rua Três
Irmãos. Segue pelo eixo desta Rua até a Rua Pará e por esta Rua até a
Travessa Juracy Magalhães, continuando até alcançar a Rua das Ubaranas;
do eixo desta Rua prossegue até o entroncamento com a Rua da Mangueira;
daí segue ate o entroncamento desta Rua com o prolongamento do eixo da
Segunda Travessa Visconde de Itaboraf; do eixo desta Rua segue até encon
trar a Rua do Balneário, prosseguindo até a Avenida Manoel Dias da Silva
até o seu entroncamento com a Avenida Visconde de Itaboraí; do eixo de£
ta Rua segue até o seu entroncamento com a Rua José Inácio do Amaral ;

daí ciíiiluriu», poi- flcirõt. o Con junto de qunlro odifíclos cio Hlnielcrlo do
Exercito, Identificados por noiuas dc Gcnei*als, e retorna outra vez ã via
baixa de trâfctjo ate encontrar a Rua Hons;do eixo desta Rua segue aconi
panhando a l inha l imítrofe do Conjunto Habitacional Baroo do Rio Verme
iho, contornando-o pela parte posterior, ate os limites com o Loteamcnto

Fazenda Santa Cruz (ampl iação). Segue estes limites na direção tTordeste
até encontrai' o Lote 14 deste l.oteaficnto. Daí acompanha a direção da l i
nha que separa os Lotes 13 e l4 até encontrar o Lote núncrõ 1 da Quadra
I I . Acomijanha os limites deste Lote na direção norte e depois nordeste
até encontrar a Unha de fundo do Lote 3 desta mesma Quadra. Sccjee acom
panhando o fundo dos Lotes 3 a 22 da Quadra I I e depois os Lotes l8 a 11
da Quadra I I I . Daí, desce o vertente na direção nordeste, acompanhando
os l lmitès do Lotcaníônto ate encontrar a Rua da Chapada. Segue por esta
Rua na direção oeste ate encontrar a Avenida Juracy Magalhães Júnior. Daí
acompanha a margem desta Avenida, na direção nordesfc, até encontrar o
prolongamento da Rua São Pedro. Segue pelo lado mais próximo a Avenida
Juracy Magalhães Júnior, por sobre uma linha paralela a Rua«São Pedro,
afastada do seu eixo dc 25,00m (vinte e ctnco níctros) , até encontrar o
'taVvcguc situado ã jusante da Rua São Lázaro. Acom|)anha a linha do tal
vegue em direção a tioiUante ate encontrar o ponto inicial , na • Ladeira

do Alto de Santa Cruz, fechando assim o perímetro desta Zona.

Artigo 3" " O sistema viário da Zona Honxjgênca do Nordeste de Amaral ina
compreende a totalidade dos espaços públicos reservados a circulação de
veículos, de pcdrestres e. de animais.

Artigo 49 - Integram o sistema viário da Zona Homogênea do Nordeste de
Amaralina, de acordo com suas fiinções:

1 - vias de acesso local para pedestres com função exclusiva de posslbJ_^
litar o trânsito de pedestres, estabelecendo acesso entre as resj^
dências c as vias coletoras ou conectora;

II - vias coletoras, com a mesma finalidade das vias de acesso loca) . e
mais a de possibilitar a circulação de veículos, especialmente os
destinados á coleta de lixo, distribuição de gás, transportes col£
tivos, etc., al imentando a via conectora e as vias do sistema vijã

■ rio externo;

II I - via conectora, com a função de absorver o trafego proveniente. das
vias coletoras e conduzí-lo ao sistema viário externo.

§ 09 - A vja conectora, cuja pista de rolamento deverá possuir Sm (oito
metros) de largura, além do espaço destinado ã arborização de suas lat^
raís, será loplantada ao longo do Vale das Pedrínhas, de modo a evitar o
tráfego de passagem; a promover a integração entre as várias parcelas iso
ladas que constituem a Zona 'Homogênea, e a possibilitar a alocação de
equipamentos públicos ao longo das suas margens-.

§ 29 - As vias coletoras da Zona Homogênea compreendem as seguintes ruas:
José Inácio do Amaral, Nordeste, Norte, Cristóvão Ferreira, Adelmãrio P^

nheiro, Retnaldo Natos, Gi Iberto Mal tez. Babaçu, Francisco Sales, Í1 de
Novenòro, Ladeira do Alto de Santa Cruz, São Lázaro, São Jorge, Paulo VI,
Coréia do Sul, Vietnan do Norte, São Gonçalo, Sucupira, Presidente Kenn^
dy, Alegria,.São José, José da Rocha, São Policarpo, São Paulo, Três l_r
mãos, Pará c Travessa Juracy Magalhães.

§ 39-- As viés de acesso local para pedestres correspondem ás demais ruas
existentes na Zona Homogênea.

Artigo 59 - Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros de ocupação do
solo.da Zona Homogênea do Nordeste de Amaralina:

*  - 2
i - área máxima do lote ou parcela de terreno, de 120m (cento e vinte

metros quadrados); /*

II - gabarito máximo de altura acima do nível da rua, de dois (2) payj_

§ 19 - Quando se tratar de terreno em dccllve e a edificação der frente
para duas ruas, será observado, em relação a cada uma dessas ruas e^ ate
a meia distância entre ambas, o gabarito máximo de altura previsto no
ftem 11 deste Artigo.

§,29 - Serão permitidas edificações em um mesmo lote, desde que const2_
tuidas de pavimentes térreos, apenas, e preservadas as vias de acesso ,

■ "ave.w-tcÍ£i4" e becos nele contidos, dentro dos seguiijtes parâmetros:

I  - testada mínima do lote: 8,00m (oito metros);

II - área mínima da parcela edificada: ■ 15,00m^ (quinze metros quadrados);

III - largura mínima do beco ou "aven-ida": 2,D0m (dois metros), se as edj_
ficações forem dispostas em um só lado da "(lufcitctía" ou bcCo; 4,QQm
(quatro metros), se as edificações forem dispostas em ambos os

§ 39 - Ao longo de cada "avojxídcC* ou bfeco, reservar-se-á um largo para
uso comum equivalente a tantos metros quadrados quantos possua em exte£
são o trecho considerado, contando-se em dobro"essa área reservada se a
"avQMÍ.d(L" ou bpco possuir edificações em ambos os lados.

Artigo 69-0 uso do solo na Zona Homogênea do Nordeste de Amaralina,. é
reservado a fins residenciais e ao exercício das atividades terclárias
dispersas, discriminadas na relação anexa^ao presente Decreto, vedada a
concessão dc novas licenças para edifIcaçao, reforma o reparos gerais ou
para localização c funcionairíjnvo dc estabelecinontos que explorem outras
atividades.-
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Artigo 7? - As especificações técnicas das vias de circulação da Zona Ho
mogênea do Nordeste de Amaralina e outras categorias de uso do solo, se
râo estabelecidas em normas complementares.

Artigo 8? - Toda edificação da Zona Homogênea do Nordeste de Amaralina
deverá possuir Instalações sanitárias próprias.

Artigo 9? - Constituem patrimônio vegetal da Zona Homogênea do Nordeste
de Amaralina, as áreas consideradas "oAbóhÁzadaò" e "não zdiilc.ãvcÂ^" sj_
tuadas, respectivamente, no Coqueiral da Fazenda Santa Cruz e no Coquej_
ral dò Alto de Santa Cruz, nos termos do Decreto n? li.756, de 13. de ma£
ço de 1975.

Parágrafo Onico-^ Constitui espaço aberto da Zona Homogênea do Nordeste
de Amaralina, a área pertencente ao Município de Salvador, situada na.
baixada do Vale das Pedrinhas, onde deverão ser Instalados equipamentos,
comunitários. ,

Artigo 10 " A Prefeitura da Cidade do Salvador, diretamente ou através
da Conpanhia de Renovação Urbana de Çalvador-RENURB,. criada pela Lei
n? 2.860, de 25.10.1976, poderá constituir, na Zona Homogênea do Norde^
te de Amaralina, uma reserva ou estoque de áreas com o objetivo de con^.
trolar e disciplinar o processo de ocupação da Zona.

Artigo 11 --Fica criado, subordinado ao Órgão Central de Planejamento -
OCEPLAN, o Grupo de Trabalho do Nordeste de Amaralina com a final Idade de
disciplinar o processo de ocupação da área, competindo-lhe:

I  - elaborar as normas complementares a que se refere o Artigo 1? deste

Decreto; w

II - promover os meios necessários ao aperfeiçoamento e a'tualização dos
estudos existentes sobre a área;

III - articular-se com os organismos federais, estaduais e municipais com
atuação na área;

IV - exercer outras competências necessárias ao cumprimento de sua fln^
Ii dade.

Parágrafo Onlco - Caberá ao Dlretor do Órgão Central de Planejamento -
OCEPLAN,-escolher os membros do Grupo de Trabalho referido no capiit de£
te Artigo, dentre técnicos coro reconhecida experiência em .planejamento
urbano e representantes do Conselho Comunitário dó Nordeste de Amaralina.

Artigo 12 -*0 Órgão Central de Planejamento - OCEPLAN, submeterá â opro^
vaçio do Prefeito da Çldade do Salvador as normas conplementares refer^
das no Artigo 1?, no prazo de até l80 (cento e'oitenta) dias, a contar
da publicação deste Decreto.

Artigo 13 - Fazem parte Integrante deste Decreto, devidamente rubricados
pelo Frefel to, as plantas de limites e-os anexos citados no seu texto.

Artigo llf - Os casos omlssoi ou passíveis de dúvidas quanto ã aplicação
deste Decreto, serão resolvidos pelo Prefeito da Cidade, do Salvador, ou
vidos o Órgão Central de Planejamènto-OCEPLAN, a Secretaria de UrbanLsmo
e Obras P^blícas-SUOP e a Procuradoria jGeral do Município.

Artigo 15 - Este Decreto entrará em vl^r na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

-GABINETE DO PREFEITO DA CIDADE DO SALVADOR junho, de 4978.
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Ll/I Z CôB4-W''TtAL BRAGA

Secretário de /rbanismo e Obras PúlííTicas

ANEXO

RELAÇAO DAS ATIVIDADES TERCIARIAS QUE PODEM OCORRER COMO

ATIVIDADES DISPERSAS - NÍVEL V

01.

02.

03.

OA.

05.

06.

07.

08.

09.

10.

n

u.

Açougue

Alfaiate (Alfaiataria)

Amolador

Armazém/Me rcea r I a

Associações Beneficentes

Associações Comunitárias de Vizinhança

Asoocia^çõen RecreJlIvas
Banca da Jornais e Revistas

Bar

Barbe A ri a

Banava de , OebldaW, I an» hen , hH-

Bosita da Gasolina (8)

13.

llí.

15.

16.

17.

18.

19.

20.

21.

22.

23.

2l|.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

3í».

35.

36.

37.

38.

39-

k2.

"UiAín

Borracharla

Boteco/Bodega ou Botequim

Cabeleireiro (allsamento e corte de cabelos)
Carpinteiro (Carpintaria)

Cobertura de BotÕes
•c;

Confecção de Doces e Salgados
Consultório Dentário

Consultório Médico

Costureira. (Modlsta) .

Eletricista

Encanador»

Escola de Corte e Costura

Escola de Datllografia e Taqulgrafia

Escola Doméstica e de Culinária

Ferrei ro . , v

Funileiro

Hotel, Motel ou Pousada

Marceneiro (Marcenaria)

Micro-Posto (Abastecimento-de veículos)

Oleiro (Artesanato de Cerâmica) ' ' '
Padaria

Pensão

Pensionato

Pintor .(de paredes, faixas, letrelros, etc,).

Posto de Serviços (abastecimento de veículos)
QuItanda/Barraca

Restaurante/Churrascaria

Salão de BIlhar

Sapateiro (conserto e coqfecçãb)

Serviço de Alto Falante

':ní '
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(8)

.(2)

■4m

i:r^v v")

■« ■ ' I''. " *
■ jMiPÃ

Í' í

o.i| tflís i ;

(8)

n'®'.

li -Hr'

'íimà
OBSERVAÇÕES: - • v-;-- «.-i- .

(2) Só devem ocorrer, em área especializada no ramo "Turismo"

(8) Para á. local Ização deve ser observado o disposto ri a Lei n? 2.1|03

DECRETOS DE 15 DE JUNHO DE 1978

O PREFEITO MUNICIPAL VO SAL VAPOR, CAPITAL VO ESTAVO VA BA
i  ' * «

HIA', no uio.de. tutu aticBtUçõei,

HE S O LV E :

Exonejuvi, u pedido, AKNALVO CORREIA K FIGUEIREW) - FiicttZ
de TJtxhwtoi e ftxndai (MmltUptiU, Claiie E, do eanao de. VVieíon. da.
Viuiião de RticafcczdçSo "ImobiZiãxia., Código VAA-101/3, do VepanXa
mento de TfUbutoi rmobiliãnioi, da SeateioAXa de Finanças.
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o PREFEITO MUMICIPAL 00 SALWÓOR, CAPITAL 00 ESTAVO-VA BÀ
tííA, no uso de suai atniJbuiçdes, . ' '

R E S O L V E : • V

UomeoA. JOSE CARLOS FERWAMOEá^OE ARAÍlJO> Fi^caC de T/Ubutos :■
e Rendas- 1'unitUpaii, Ciasse A, pana exeneen. o coaqo de OineioA da .
Vivisão de Fistíoiização ímobitiêMa, Código VAA-101/3,do Vepa/Ua-
mento' de Tnibuios ímobiiiÕAios, da SétMia/Ua de Finanças.

DECRETOS DE 16 DE JUNHO DE 1978

feí
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O PICFEnO EA CIDMDE DO SALVWX»# GBPUMi DO ESTADO DA BAHIA,
no TMO cto suas atribuições o ds accsrdo oon cs IsiwBtaBBantx» yoMoamaàos

Oantral da Desaoel,

RESOLVE:

CGoaldecar proDOviâo, poc mwrsriiífttito, a partir de 30 da * ^
ds 1977, xio. fociia da art. 39, do RsgulBnBnto da' PrcnoçoeSfa Cla^

sa "B", T3ÍP-303-2, da Catagorta BUnrInrwil da Havlsor da Tclbuta'
^ Haüclpal, waao SANTOS HRANdRD, Revisar da Trlbutagão Hiüdpal,

«A*?, Cõdiçp TAP-303-1, do Qoaâzò da lotaç^ da Saczatazia da SI

O rriJJi .'Jrro p ». í>ü ;^.vlv.vi>or, c\pi
TMi DO F..^T<VDO D\ no iioc :ic òuaL acriLuiçõôD,

R K ... O L V lu;

llolotrir 111 oocrotíirU do ,S'inangaA, a'florvldoro ^
IVI/ull'V litliy.A lill/i NfXHIPJHN. Nlimitii VdrnlnlwtrfiiUvfl^, '
DinniiM It, ImUíIm H«4 ^MM»'MlMíA|fi i|u ^
blluoh - ura cui'vlnd/j í.a ms
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